
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3160313 - DF (2026/0019023-9)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EXPRESS BRASILIA HOSPEDAGEM E TURISMO S/A
ADVOGADOS : ELVIS ANTONIO KLAUK JUNIOR - MT015462O

EDUARDO FANAIA KLAUK - MT033666O
AGRAVADO : NEOENERGIA DISTRIBUICAO BRASILIA S.A. 
ADVOGADOS : RAISLER BATISTA DE OLIVEIRA - DF043091

FELICIANO LYRA MOURA - DF043367

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.
SERVIÇO  PÚBLICO  DECORRENTE  DO  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.
FISCALIZAÇÃO.  IRREGULARIDADE  NO  CONSUMO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. ONEROSIDADE EXCESSIVA, ENRIQUECIMENTO SEM
CAUSA  E  ABUSO  DE  DIREITO.  PREQUESTIONAMENTO  AUSENTE.  SÚMULA  211/STJ.
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DO PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA
DE  CONTRADIÇÃO  ENTRE  NEGAR  A  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO  CPC/2015 E
RECONHECER  DO  PREQUESTIONAMENTO.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  8º  DO  CPC/2015.
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  MÉTODO  DE  CÁLCULO  BASEADO  EM
RESOLUÇÃO. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENCAIXA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A ausência de manifestação quanto a julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
(TJSP) não implica em nulidade do julgado, porque "a regra do art. 489, § 1º, VI, do CPC/2015,
segundo  a  qual  o  juiz,  para  deixar  de  aplicar  enunciado  de  súmula,   jurisprudência  ou
precedente invocado pela parte, deve demonstrar a existência de distinção ou de superação,
somente  se  aplica  às  súmulas  ou  precedentes  vinculantes,  mas  não  às  súmulas  e  aos
precedentes apenas persuasivos" (REsp n.  1.698.774/RS, relatora a Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe de 9/9/2020).
2. Embora tenha alcançado conclusão diversa da pretendida pela recorrente, verifica-se que o
julgador de origem enfrentou o tema, de maneira devidamente fundamentada, razão pela qual
não se observa negativa de prestação jurisdicional.
3. As teses recursais acerca da alegação de violação dos dispositivos do Código de Defesa do
Consumidor (onerosidade excessiva e prática abusiva) e do Código Civil (abuso de direito e
enriquecimento  sem  causa)  não  chegaram  a  ser  apreciadas  pelas  instâncias  ordinárias,
fazendo  incidir,  na  espécie,  a  Súmula  n.  211/STJ, ante  a  ausência  do  necessário
prequestionamento  viabilizador  do  recurso  especial,  requisito  indispensável  ao  acesso  às
instâncias excepcionais.
4. Importante assinalar que o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é
admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte recorrente
suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, porquanto somente dessa forma é que o
órgão julgador, no Superior Tribunal de Justiça, poderá verificar a existência do vício e proceder
à supressão de grau. Além disso, esta Corte Superior deverá indicar que houve omissão do
Tribunal de origem, o que não ocorreu no presente caso.
5.  Ainda,  consigna-se  que,  "nos  termos  do  entendimento  desta  Corte  Superior,  inexiste
contradição quando se afasta a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil e, ao mesmo
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tempo,  se  reconhece  a  falta  de  prequestionamento  da  matéria.  Com efeito,  é  plenamente
possível que o acórdão combatido esteja fundamentado e não tenha incorrido em omissão, e,
ainda assim, não tenha decidido a questão sob o enfoque dos preceitos jurídicos suscitados
pela parte recorrente" (AgInt no REsp n. 2.152.518/PE, relator o Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN de 5/5/2026).
6.  Apesar de o agravante ter apontado como violados dispositivos referentes à lei federal, a
análise  da  proporcionalidade  e  razoabilidade  do  método  de  cálculo  utilizado  no  processo
administrativo que constatou a irregularidade e arbitrou valor para o ressarcimento não pode ser
objeto de conhecimento no âmbito desta Corte Superior. Isso porque os resultados alcançados
se deram a partir da interpretação de Resolução da ANEEL, e o referido ato regulamentador
infralegal  não  se  enquadra  no  conceito  de  lei  federal  para  fins  de  interposição  de  recurso
especial, nos termos do art. 105, III, da CRFB.
7. Em razão do disposto no art. 85, § 11, do CPC, majoro em 2% (dois por cento) os honorários
advocatícios sucumbenciais fixados na instância ordinária, observados os limites e parâmetros
dos §§ 3º e 5º do mesmo dispositivo.
8. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA57996281 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 26/06/2026 13:13:25
Publicação no DJEN/CNJ de 30/06/2026. Código de Controle do Documento: 3b982a95-bfc8-40ad-8686-0ace7f528afe



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3160313 - DF (2026/0019023-9)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EXPRESS BRASILIA HOSPEDAGEM E TURISMO S/A
ADVOGADOS : ELVIS ANTONIO KLAUK JUNIOR - MT015462O

EDUARDO FANAIA KLAUK - MT033666O
AGRAVADO : NEOENERGIA DISTRIBUICAO BRASILIA S.A. 
ADVOGADOS : RAISLER BATISTA DE OLIVEIRA - DF043091

FELICIANO LYRA MOURA - DF043367

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.
SERVIÇO  PÚBLICO  DECORRENTE  DO  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.
FISCALIZAÇÃO.  IRREGULARIDADE  NO  CONSUMO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. ONEROSIDADE EXCESSIVA, ENRIQUECIMENTO SEM
CAUSA  E  ABUSO  DE  DIREITO.  PREQUESTIONAMENTO  AUSENTE.  SÚMULA  211/STJ.
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DO PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA
DE  CONTRADIÇÃO  ENTRE  NEGAR  A  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO  CPC/2015 E
RECONHECER  DO  PREQUESTIONAMENTO.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  8º  DO  CPC/2015.
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  MÉTODO  DE  CÁLCULO  BASEADO  EM
RESOLUÇÃO. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENCAIXA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A ausência de manifestação quanto a julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
(TJSP) não implica em nulidade do julgado, porque "a regra do art. 489, § 1º, VI, do CPC/2015,
segundo  a  qual  o  juiz,  para  deixar  de  aplicar  enunciado  de  súmula,   jurisprudência  ou
precedente invocado pela parte, deve demonstrar a existência de distinção ou de superação,
somente  se  aplica  às  súmulas  ou  precedentes  vinculantes,  mas  não  às  súmulas  e  aos
precedentes apenas persuasivos" (REsp n.  1.698.774/RS, relatora a Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe de 9/9/2020).
2. Embora tenha alcançado conclusão diversa da pretendida pela recorrente, verifica-se que o
julgador de origem enfrentou o tema, de maneira devidamente fundamentada, razão pela qual
não se observa negativa de prestação jurisdicional.
3. As teses recursais acerca da alegação de violação dos dispositivos do Código de Defesa do
Consumidor (onerosidade excessiva e prática abusiva) e do Código Civil (abuso de direito e
enriquecimento  sem  causa)  não  chegaram  a  ser  apreciadas  pelas  instâncias  ordinárias,
fazendo  incidir,  na  espécie,  a  Súmula  n.  211/STJ, ante  a  ausência  do  necessário
prequestionamento  viabilizador  do  recurso  especial,  requisito  indispensável  ao  acesso  às
instâncias excepcionais.
4. Importante assinalar que o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é
admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte recorrente
suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, porquanto somente dessa forma é que o
órgão julgador, no Superior Tribunal de Justiça, poderá verificar a existência do vício e proceder
à supressão de grau. Além disso, esta Corte Superior deverá indicar que houve omissão do
Tribunal de origem, o que não ocorreu no presente caso.
5.  Ainda,  consigna-se  que,  "nos  termos  do  entendimento  desta  Corte  Superior,  inexiste
contradição quando se afasta a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil e, ao mesmo
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tempo,  se  reconhece  a  falta  de  prequestionamento  da  matéria.  Com efeito,  é  plenamente
possível que o acórdão combatido esteja fundamentado e não tenha incorrido em omissão, e,
ainda assim, não tenha decidido a questão sob o enfoque dos preceitos jurídicos suscitados
pela parte recorrente" (AgInt no REsp n. 2.152.518/PE, relator o Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN de 5/5/2026).
6.  Apesar de o agravante ter apontado como violados dispositivos referentes à lei federal, a
análise  da  proporcionalidade  e  razoabilidade  do  método  de  cálculo  utilizado  no  processo
administrativo que constatou a irregularidade e arbitrou valor para o ressarcimento não pode ser
objeto de conhecimento no âmbito desta Corte Superior. Isso porque os resultados alcançados
se deram a partir da interpretação de Resolução da ANEEL, e o referido ato regulamentador
infralegal  não  se  enquadra  no  conceito  de  lei  federal  para  fins  de  interposição  de  recurso
especial, nos termos do art. 105, III, da CRFB.
7. Em razão do disposto no art. 85, § 11, do CPC, majoro em 2% (dois por cento) os honorários
advocatícios sucumbenciais fixados na instância ordinária, observados os limites e parâmetros
dos §§ 3º e 5º do mesmo dispositivo.
8. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Express Brasília Hospedagem e

Turismo S.A. contra decisão monocrática desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl.

1.837):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.
SERVIÇO PÚBLICO DECORRENTE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA.  FISCALIZAÇÃO.  IRREGULARIDADE  NO  CONSUMO. 1.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO  VERIFICADA. 2.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  8º  DO  CPC/2015. RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  MÉTODO  DE  CÁLCULO  BASEADO  EM
RESOLUÇÃO. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENCAIXA NO CONCEITO
DE  LEI  FEDERAL. 3.  ONEROSIDADE  EXCESSIVA,  ENRIQUECIMENTO
SEM CAUSA E ABUSO DE DIREITO. PREQUESTIONAMENTO AUSENTE.
SÚMULA 211/STJ. 4. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE
DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESSA  EXTENSÃO,  NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 1.851-1.856), a agravante sustenta, em síntese,

a ocorrência da negativa de prestação jurisdicional, por omissões quanto aos efeitos

concretos da pandemia, à  proporcionalidade/razoabilidade e ao precedente específico

invocado, com violação dos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022 do CPC/2015.

Indica a presença de prequestionamento dos dispositivos legais tidos como

violados, inclusive ficto (art. 1.025 do CPC), afastando a Súmula 211/STJ.

Aduz o equívoco no enquadramento da controvérsia como interpretação de

ato infralegal, pois haveria violação direta a normas federais (art. 8º do CPC/2015; arts.

6º, IV e V, e 51, IV, da Lei 8.078/1990; arts. 187 e 884 do CC/2002.

Argumenta  pela  inexistência  de  reexame  fático-probatório,  pretendendo

apenas a revaloração jurídica de premissas fáticas já fixadas; 
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Postula, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma

pela Turma julgadora.

Impugnação  apresentada  às  fls.  1.864-1.868  (e-STJ),  com  pedido  de

majoração dos honorários nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão.

A respeito da alegação de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, por

negativa de prestação jurisdicional, não se reconhece a existência de omissão capaz de

implicar a nulidade do acórdão recorrido.

A recorrente alega que o órgão julgador deixou de se manifestar sobre: (a) a

desconsideração dos impactos da pandemia de COVID-19 durante o período apontado

como irregular;  (b)  violação aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade;  (c)

existência de precedente jurisprudencial ignorado.

A partir  da  leitura  dos  acórdãos recorridos,  observa-se que a  decisão se

fundamentou no argumento de que a pandemia da COVID-19 não afasta a legalidade

do procedimento de recuperação de consumo não faturado nem autoriza influenciar o

cálculo  do  valor  devido,  por  ausência  de  fundamento  normativo  ou  jurisprudencial

aplicável ao caso.

Ademais, esclareceu-se que a Resolução ANEEL 878, editada em março de

2020, apenas suspendeu, de forma temporária, a observância dos prazos de duração

da irregularidade para fins de recuperação de receita e de cobrança retroativa, sem

tratar de inexigibilidade de consumo ou de alteração do critério de cálculo. Acrescentou,

ainda, que, com a revogação da referida resolução, restabeleceu-se a normatização

anterior,  mantendo-se  a  exigibilidade  da  recomposição  de  receita  e  os  critérios

regulatórios.

Sobre a proporcionalidade, consignou-se "que o caso também não comporta

redução  de  valor  a  partir  de  eventual  desproporcionalidade,  ainda  mais  quando

inconteste,  no  feito,  a  irregularidade  no  sistema  de  medição  instalado  na  sede  da

empresa hoteleira" (e-STJ, fl. 1.431), mantida a aplicação estrita do critério regulatório

para a recuperação de consumo.

No mais, a respeito da manifestação sobre julgado do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo (TJSP) que contemplaria sua pretensão, a fundamentação foi

assim complementada no acórdão integrativo (e-STJ, fls. 1.531-1.532; sem grifos no

original):
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No presente caso, a autora garante que o aresto contempla vício de omissão,
por ter desconsiderado a existência de precedente jurisprudencial de lavra do
eg.  TJSP  (1041853  -65.2020.8.26.0100),  que  iria  ao  encontro  de  sua
pretensão, prestigiando a flexibilização da fórmula de cálculo da recuperação
de consumo não faturado.
Todavia, como bem esclarecido pela própria autora (ID 68063978 - pág. 2), a
existência daquele julgado somente foi noticiada nos autos depois de
prestada  a  tutela  jurisdicional  pelo  Juízo  de  Primeiro  Grau,  com  a
prolação da sentença.
Assim,  eliminada  a  chance  do  julgador  de  oportunamente  conhecer  da
matéria e de considerá-la na formação de sua convicção, impõe-se concluir
pela inexistência de omissão a justificar a oposição dos presentes embargos.
Registre-se, por oportuno, que mesmo admitida a possibilidade de obrigar
o julgador a se manifestar sobre o argumento tardiamente apresentado,
a observância daquela precedente não seria obrigatória.
Isso  porque  ele  não  se  trata  de  precedente  proferido  pelas  Cortes
Superiores, sob a sistemática dos recursos repetitivos, e pelo fato de a
conclusão ali estabelecida não integrar o objeto de súmula, o que, em
tese, poderia modificar o resultado do julgamento, por força do art. 927
do Código de Processo Civil.

A ausência de manifestação quanto a julgado do TJSP não implica nulidade

do julgado.

Isso porque "a regra do art. 489, § 1º, VI, do  CPC/2015, segundo a qual o

juiz,  para  deixar  de  aplicar  enunciado  de  súmula,  jurisprudência  ou  precedente

invocado  pela  parte,  deve  demonstrar  a  existência  de  distinção  ou  de  superação,

somente se aplica às súmulas ou precedentes vinculantes, mas não às súmulas e aos

precedentes apenas persuasivos"  (REsp n.  1.698.774/RS, relatora a Ministra Nancy

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe de 9/9/2020).

Conforme  entendimento  desta  Corte  Superior,  "se  os  fundamentos  do

acórdão recorrido não se mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não

quer dizer que eles não existam. Não se pode confundir ausência de motivação com

fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação

do art. 489, § 1º, do CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, relator

o Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

Embora tenha alcançado conclusão diversa da pretendida pela recorrente,

verifica-se  que  o  julgador  de  origem  enfrentou  o  tema,  de  maneira  devidamente

fundamentada, razão pela qual não se observa negativa de prestação jurisdicional.

As  teses  recursais  acerca  da  alegação  de  violação  dos  dispositivos  do

Código  de  Defesa  do  Consumidor  (onerosidade  excessiva  e  prática  abusiva)  e  do

Código  Civil  (abuso  de  direito  e  enriquecimento  sem  causa)  não  chegaram  a  ser

apreciadas  pelas  instâncias  ordinárias,  fazendo  incidir,  na  espécie,  a  Súmula  n.

211/STJ, ante  a  ausência  do  necessário  prequestionamento  viabilizador  do  recurso

especial, requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.
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Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos

legais  tidos  por  vulnerados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir

discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,  definindo-se,  por  conseguinte,  a

correta interpretação da legislação federal.

Importante assinalar que o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do

CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na

origem,  a  parte  recorrente  suscitar  a  violação  ao  art.  1.022  do  mesmo  diploma,

porquanto  somente  dessa  forma  é  que  o  órgão  julgador,  no  Superior  Tribunal  de

Justiça, poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau. Além

disso, esta Corte deverá indicar que houve omissão do Tribunal de origem, o que não

ocorreu no presente caso.

Ainda, consigna-se que, "nos termos do entendimento desta Corte Superior,

inexiste contradição quando se afasta a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo

Civil e, ao mesmo tempo, se reconhece a falta de prequestionamento da matéria. Com

efeito,  é plenamente possível  que o acórdão combatido esteja fundamentado e não

tenha  incorrido  em omissão,  e,  ainda  assim,  não  tenha  decidido  a  questão  sob  o

enfoque dos preceitos jurídicos suscitados pela parte recorrente" (AgInt  no REsp n.

2.152.518/PE, relator  o  Ministro  Teodoro Silva  Santos,  Segunda Turma,  julgado em

29/4/2026, DJEN de 5/5/2026).

Ilustrativamente (sem destaques no original):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional, não se vislumbrando nenhum
equívoco  ou  deficiência  na  fundamentação  contida  no  acórdão  recorrido,
sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a
controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo
confundir  julgamento desfavorável  ao interesse da parte  com negativa  ou
ausência de prestação jurisdicional
2.  Há  manifesta  ausência  de  prequestionamento,  a  atrair  a  aplicação  da
Súmula  211 do STJ,  quando os conteúdos dos preceitos  legais  tidos por
violados não são examinados na origem, mesmo após opostos embargos de
declaração.
3.  O Superior  Tribunal  de  Justiça  entende que não é  contraditória  a
decisão  que  rejeita  a  alegação  de  vício  de  integração  e,  ao  mesmo
tempo,  não  conhece  do  recurso  especial  por  ausência  de
prequestionamento,  "porque  é  perfeitamente  possível  o  julgado
encontrar-se devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter decidido
a questão à luz dos preceitos jurídicos desejados pela parte" (AgInt no
AREsp  761962/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
julgado em 14/08/2018, DJe 21/08/2018).
4.  A Primeira Seção desta Corte Superior,  ao julgar  o Tema 103 do STJ,
firmou a seguinte tese: "se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa
jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova
de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art.
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135 do CTN, ou seja, de que não houve a prática de atos com excesso de
poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos".
5.  É inviável,  em sede de recurso especial,  o  reexame de matéria  fático-
probatória,  nos  termos  da  Súmula  7  do  STJ:  "a  pretensão  de  simples
reexame de prova não enseja recurso especial."
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.170.704/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 16/12/2025.)

Apesar de o agravante ter apontado como violados dispositivos referentes à

lei  federal,  a  análise  da  proporcionalidade  e  razoabilidade  do  método  de  cálculo

utilizado no processo administrativo que constatou a irregularidade e arbitrou valor para

o ressarcimento não pode ser objeto de conhecimento no âmbito desta Corte Superior.

Isso porque os resultados alcançados se deram a partir da interpretação de

Resolução da ANEEL, e o referido ato regulamentador infralegal não se enquadra no

conceito de lei federal para fins de interposição de recurso especial, nos termos do art.

105, III, da CRFB. Nesse sentido (sem grifos no original):

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  ENERGIA
ELÉTRICA. PRETENSÃO DE DESLOCAMENTO DE POSTE DE ENERGIA.
DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO CIVIL E
CONSUMERISTA.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  CONTROVÉRSIA
SOLUCIONADA  A  PARTIR  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  RESOLUÇÃO  DA
ANEEL.
1. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, não tratou das matérias
pertinentes aos arts. 186, 187, 927, 931, 944 e 1.228 do CC; e 14 do CDC,
tampouco  foram  opostos  embargos  declaratórios  para  suprir  eventual
omissão, o que atraiu a incidência do óbice da Súmula n. 282/STF.
2.  A  controvérsia  foi  dirimida  a  partir  da  análise  de  dispositivos  da
Resolução Normativa n.  414/2010 da Aneel,  pretensão insuscetível de
ser apreciada em recurso especial. Isso porque o referido ato normativo
não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o
art. 105, III, a, da CF.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no AREsp n.  3.029.874/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 13/3/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDÃO  ADMINISTRATIVA.  ALEGAÇÃO  DE
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, INCISOS I E II, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL  DE  2015.  AUSÊNCIA  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA
ORIGEM. SÚMULA N. 284 DO STF. APELO NOBRE QUE NÃO IMPUGNA
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 283 DO STF. PRETENSÃO
DE  NULIDADE  DA  PERÍCIA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
RESPONSABILIDADE POR CUSTOS DE ADAPTAÇÃO DE PROJETO DE
LOTEAMENTO  FUNDADA  EM  RESOLUÇÃO  DA  ANEEL.  ATO
INFRALEGAL.  INCOMPATIBILIDADE  COM  A  VIA  ESPECIAL.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Nas razões do primeiro recurso especial (fls.  677/696), a parte agravante
apontou supostos vícios de omissão e contradição, com base no art. 1.022,
incisos I e II, do CPC/2015 (fl. 681). A decisão que julgou o aludido recurso
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(fls.  772/775) reconheceu, de forma expressa, apenas a omissão relativa à
tese de que, no caso, não teria sido observado o art. 27, § 1º, do Decreto-Lei
3.365/1941, quanto à verba honorária. As demais alegações de contradição e
de nulidade da perícia não foram acolhidas, atraindo a preclusão.
2. Ao reapreciar os embargos de declaração, a Corte de origem cumpriu a
decisão  proferida  por  este  Tribunal  Superior  no  primevo  apelo  nobre.  No
recurso  especial  interposto  após  o  novo  julgamento  dos  aclaratórios,  foi
sustentada persistência de omissão e contradição, sem, entretanto, oposição
de embargos de declaração contra o novo acórdão para suscitar os vícios. É
incabível a alegação de violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil
de  2015,  em tais  circunstâncias,  por  incidência,  na  espécie,  do  óbice  da
Súmulas n. 284 do STF.
3. As razões do recurso especial deixaram de impugnar, de modo específico
e concreto, todos os fundamentos autônomos do acórdão recorrido, atraindo
o óbice da Súmula n. 283 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e
o recurso não abrange todos eles").
4. No tocante à pretensa nulidade da perícia, o Tribunal de origem concluiu
pela regularidade do laudo técnico.  A revisão dessa premissa demandaria
reexame de fatos e provas, vedado em sede de recurso especial, nos termos
da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Quanto à imputação de responsabilidade pelos custos de adaptação
do  projeto  de  loteamento,  o  acórdão  estadual  amparou-se  na
interpretação da Resolução ANEEL  414/2010. O recurso especial  não
comporta  conhecimento  nesse  ponto,  porque  atos  infralegais
(resoluções, portarias e instruções normativas) não se enquadram no
conceito de lei federal referido no art. 105, inciso III, da Constituição da
República.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.999.213/GO, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 19/11/2025, DJEN de 26/11/2025.)

Em razão do disposto no art.  85, § 11, do CPC, majoro em 2% (dois por

cento)  os  honorários  advocatícios  sucumbenciais  fixados  na  instância  ordinária,

observados os limites e parâmetros dos §§ 3º e 5º do mesmo dispositivo. 

Portanto, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal,

motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.160.313 / DF

Número Registro: 2026/0019023-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07442801120218070001 7442801120218070001 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EXPRESS BRASILIA HOSPEDAGEM E TURISMO S/A
ADVOGADOS : ELVIS ANTONIO KLAUK JUNIOR - MT015462O

EDUARDO FANAIA KLAUK - MT033666O
AGRAVADO : NEOENERGIA DISTRIBUICAO BRASILIA S.A. 
ADVOGADOS : RAISLER BATISTA DE OLIVEIRA - DF043091

FELICIANO LYRA MOURA - DF043367

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO -
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EXPRESS BRASILIA HOSPEDAGEM E TURISMO S/A
ADVOGADOS : ELVIS ANTONIO KLAUK JUNIOR - MT015462O

EDUARDO FANAIA KLAUK - MT033666O
AGRAVADO : NEOENERGIA DISTRIBUICAO BRASILIA S.A. 
ADVOGADOS : RAISLER BATISTA DE OLIVEIRA - DF043091

FELICIANO LYRA MOURA - DF043367

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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